
Gabinete do Senador Mecias de Jesus

EMENDA Nº         - CCJ
(ao PLP 108/2024)

O art. 87 do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2024, passa
a vigorar acrescido de § 3º com a seguinte redação:

“Art. 87. ………………………………………………………………………….

……………………………………………………………………………………........

§ 3º A autoridade julgadora de que trata o caput corresponde ao
relator, que determinará a diligência de forma monocrática, ou a turma colegiada,
que poderá determiná-la durante o julgamento.”

……………………………………………………………………………...............” (NR)

JUSTIFICAÇÃO

Para que o julgador possa formar com ampla segurança suas
convicções e visando otimizar o fluxo processual, dada a constatação de que a
grande maioria dos pedidos de diligência indicados pelos relatores de processos
administrativos fiscais são acatados pelos órgãos colegiados, estamos excetuando
do princípio da colegialidade as requisições de diligências, que poderão ocorrer por
decisão monocrática do relator, sem prejudicar a competência da turma colegiada.

Por essas razões, de forma a prestigiar a razoável duração do processo,
evitar retrabalho e desperdício de recursos públicos, solicito o apoio dos nobres
pares para a aprovação da presente proposta.
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Assinado eletronicamente, por Sen. Mecias de Jesus

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2460680628
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Sala da comissão, 12 de fevereiro de 2025.

Senador Mecias de Jesus
(REPUBLICANOS - RR)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Mecias de Jesus

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2460680628
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